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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas​

URFBio Jequitinhonha - Nucleo de Apoio Regional de
Capelinha

Memorando IEF/NAR CAPELINHA nº. 10/2026

Belo Horizonte, 10 de março de 2026.

Para: Gabriela Vieira Santos

          Núcleo de Controle Processual - URFBio Jequitinhonha

  
  Assunto: Processo Administrativo de Auto de Infração para manifestação técnica
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 2100.01.0021704/2025-
66].
  

Prezada senhora Gabriela, 

Em atendimento a solicitação contida no Memorando IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. 61/2025,
venho através deste esclarecer o seguinte quanto a cada tópico:

 

1. "IV.1 Da Inexistência das Infrações - Legalidade das Intervenções Ambientais"

É apresentado no tópico denominado  "IV.1 Da Inexistência das Infrações - Legalidade das
Intervenções Ambientais" 1 (uma) Autorização para Exploração Florestal (APEF) de nº 0036735 e 3 (três)
Documentos Autorizativos para Intervenção Ambiental (DAIAs) de nºs  0001100-D, 0007001-D e 0016775-D
que de acordo com o recurso, teriam autorizado a supressão de vegetação nativa em 307,61 ha.

Em consulta interna ao Sistema Integrado de Monitoria (SIM) obteve-se os Pareceres
Técnicos dos processos nºs 03010000517/08, 03010000964/09 e 03010000433/10.

De acordo com o Parecer Técnico do processo nº 03010000517/08, o Documento
Autorizativo nº  0001100-D foi emitido em substituição a Autorização para Exploração Florestal (APEF)
nº 03010000517/08 também contida no processo supramencionado. Tal fato demonstra que nesse caso, o
documento vigente passou a ser o nº 0001100-D e que conforme autorização compreenderia a supressão
de cobertura vegetal nativa com destoca em 100,00 ha e a limpeza de área, com aproveitamento de
material lenhoso em 50,00 ha. O novo parecer foi emitido após revistoria no imóvel para revalidação da
APEF nº 03010000517/08.

Conforme observa-se na DAIA nº  03010000964/09 a intervenção ambiental autorizada no
item 5 seria apenas o "Aproveitamento de Material Lenhoso" na quantidade de 68m³ de produto florestal
e não a supressão de vegetação nativa em 13,64 ha como apresentado no recurso. Os 13,64 ha a que se
refere o documento autorizativo seria a área onde encontrava-se o material ao qual se solicitava o
aproveitamento.

Por fim, o DAIA nº 0016775-D teria autorizado a supressão de cobertura vegetal nativa com
destoca em 33,9700 ha e a realocação de 129,78 ha da área de Reserva Legal (RL) averbada do imóvel.

Considerando o exposto, concluiu-se que foi autorizado nesses documentos apenas a
supressão de cobertura vegetal nativa com destoca em 133,97 ha (DAIA nº 0001100-D e 0016775-D),
limpeza de área com aproveitamento de material lenhoso em 50,00 ha (DAIA nº 0001100-D),



aproveitamento 68 m³ de produto florestal (DAIA nº 007001-D) e a realocação de 129,78 ha da área de RL
(DAIA nº 0016775-D).

Cabe ressaltar que em todos os documentos autorizativos citados é informado que os
mesmos só possuem validade quando "acompanhado da planta topográfica ou croqui da propriedade
contendo a localização da área de intervenção, da Reserva Legal e APP", no entanto, os documentos foram
apresentados no recurso ora analisado sem a planta ou croqui citados

Diante da não apresentação integral dos documentos autorizativos pela falta de
apresentação do croqui ou mapa que os acompanham, foi solicitado ao regional do Instituto Estadual de
Florestas responsável pelo atendimento ao município da época, Regional Nordeste, acesso aos
processos  03010000517/08, 03010000964/09 e 03010000433/10 para melhor análise da defesa
apresentada. Em resposta, o senhor Luiz Cláudio Pena Ferreira, supervisor do regional, encaminhou os
documentos encontrados referentes aos processos 03010000433/10 e 03010000964/09, não tendo sido
encontrado o processo 03010000517/08.

Conforme consta nos autos do processo em tela, no processo 03010000964/09 (134942065)
não encontra-se arquivado nenhum mapa ou croqui que possa subsidiar a análise, no entanto, há no
processo 03010000433/10 (134942706) mapas do imóvel que puderam subsidia-la. 

De acordo com o mapa presente na página 54 do processo 03010000433/10 (134942706), já
havia em 2010 área de floresta plantada e a área passível de liberação no processo 03010000433/10
totalizava 33,9715 ha. De posse dessas informações e considerando que uma vez que não foi apontado no
processo mencionado que as áreas de floresta plantada citadas haviam sido convertidas de forma irregular,
sem autorização do órgão ambiental responsável, conclui-se que foram intervindas de forma irregular
apenas 11,3235 ha de área comum, com fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual, delimitadas
conforme disponível no documento SEI 134986483. A conclusão de intervenção irregular na área
mencionada se deu a partir da análise e delimitação das áreas autorizadas no processo 03010000433/10 e
das que já possuíam uso alternativo do solo no momento do processo, pela diferença das áreas citadas e
da totalidade das áreas que tiveram o uso do solo alterado nos limites do imóvel.

Diante do apresentado, considerando que em tese parte da áreas intervindas de fato
tiveram as intervenções autorizadas, uma vez que foi permitida a supressão de vegetação nativa em área
comum em 133,97 ha,  considerando que foi realizada supressão de vegetação nativa com a conversão do
solo em área comum em quantitativo superior a esse valor e além dos limites autorizados e considerando
ainda que foi possível identificar que houve supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo
sem autorização, de forma irregular, em ao menos em 11,3235 ha, o proprietário deve/deveria ser autuado
por suprimir vegetação nativa e impedir a regeneração natural em 11,3235 ha de área comum. 

Uma vez que foi possível realizar a delimitação dos 11,3235 ha de área comum, localizados
fora dos limites das áreas autorizadas, ou seja, intervindos sem autorização para conversão do uso
alternativo do solo, concluiu-se que é devida autuação por suprimir vegetação nativa sem autorização do
órgão ambiental competente e por desenvolver atividade que impeça a regeneração natural em 11,3235
ha de área comum. Além dessas, é devida a autuação por retirar produto da flora nativo oriundo de
supressão de vegetação nativa referente a 943,5872 m³ de produto florestal nativo, considerando a área de
11,3235 ha intervinda irregularmente e o valor de 83,33 m³/ha de produto florestal para a fitofisionomia de
Floresta Estacional Semidecidual, conforme apresenta a Tabela Base para cálculo de rendimento lenho e
por tipologia vegetal constante no código da infração 302, do Decreto nº 47.838, de 9 de janeiro de 2020.

Em relação a autuação por intervenção em Reserva Legal, tanto por supressão de vegetação
nativa, quanto por impedir a regeneração natural esclarecemos o seguinte:

Conforme Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, em relação a área de Reserva
Legal, foram apresentadas apenas constatações quanto a realidade da cobertura do solo local das áreas
apresentadas como averbadas. Foi descrito ainda que havia sido constatada divergência dos arquivos
vetoriais e mapa apresentados no processo SEI ora analisado, nº  2100.01.0003109/2024-62, elaborado



pela senhora Amanda Coimbra Nascimento, na qualidade de responsável técnica, quando comparado a
delimitação da área de interesse (RL averbada) constante no  Termo de Responsabilidade de Preservação
de Florestas e no croqui que acompanha o termo. Tal fato motivou a solicitação no  Ofício IEF/NAR
CAPELINHA nº. 30/2024 e também no  Ofício IEF/NAR CAPELINHA nº. 91/2024 da apresentação dos
arquivos vetoriais e mapa do imóvel com a delimitação da área averbada conforme  coordenadas
geográficas apresentadas no termo.

Ressalta-se também que apesar de até o atendimento das informações solicitadas no Ofício
IEF/NAR CAPELINHA nº. 91/2024 não ter sido apresentada a delimitação da área da RL até então averbada
de forma correta, que só ocorreu no dia 27/12/2024, já no Ofício IEF/NAR CAPELINHA nº. 30/2024 enviado
dia 20/03/2024 já havia sido informado que tinha sido constatada a supressão  supressão de vegetação
nativa em área de RL em pouco mais de 23 ha, em 8 fragmentos, nas seguintes coordenadas UTM I SIRGAS
2000 I Fuso 23K, de referência: 1) X: 805866.90 m E / Y: 8050932.81 m S; 2) X: 805790.68 m E / Y:
8051162.40 m S; 3) X: 805383.77 m E / Y: 8050495.94 m S; 4) X: 805223.59 m E / Y: 8050982.09 m S; 5) X:
805756.36 m E / Y: 8051406.79 m S; 6) X: 805729.13 m E / Y: 8051631.26 m S; 7) X: 807226.81 m E / Y:
8051497.15 m S; 8) X: 805626.00 m E / 8050596.00 m S, com implantação de silvicultura.

Apenas após a apresentação da delimitação da área de RL averbada na matrícula de forma
correta foi possível delimitar as áreas intervindas na RL averbada, delimitação essa que foi disponibilizada
no processo SEI 2100.01.0003109/2024-62 com nº de documento SEI 112507302.

  A constatação da supressão de vegetação nativa com posterior implantação de atividade
que impedia a regeneração natural das áreas supramencionadas localizadas em RL averbada, foi realizada
considerando que conforme  Termo de Responsabilidade de Preservação de Florestas firmado dia 30 de
maio de 2011, pela própria senhora Amanda Coimbra Nascimento, que além de ser responsável técnica
dos memoriais descritivos que delimitavam as glebas e do mapa que acompanha o croqui, também era
procuradora do senhor Antônio Humberto Alves de Oliveira, e averbado as margens da matrícula 3.960, a
área da RL era composta por três glebas com cobertura florestal de capoeira em estágio médio de
regeneração e com fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual (FESD). É informado ainda no termo,
que as áreas de RL demarcadas se referiam aos remanescentes de maior expressão da flora nativa do
imóvel.

Sendo verídico o acima mencionado, conclui-se que de fato houve supressão de vegetação
nativa na RL averbada à época e ainda, que foram implantadas e desenvolvidas atividades que impediram a
regeneração natural local.

 

2. "IV. 1.2. Da Imprecisão Técnica e do exagero na estimativa volumétrica de rendimento lenhoso"

Considerando que conforme constatado em vistoria técnica, no Termo de Responsabilidade
de Preservação de Florestas firmado e inclusive nas Documentos Autorizativos apresentados no recurso
analisado, a vegetação local do imóvel apresenta fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual,
conforme consta no Auto de Fiscalização nº 501139/2025 e no Auto de Infração nº 701023/2025 a
volumetria foi estimada conforme dispõe o inciso V do código infracional 302, do Anexo III, do Decreto
Estadual nº 47.838 de 9 de janeiro de 2020 para a fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual que
considera o rendimento lenhoso de 83,33 m³/ha.

Uma vez que considerou-se que foi consumido o material gerado por todas as intervenções
realizadas no imóvel, e considerando que ao todo, foram realizadas intervenções com supressão de
vegetação nativa em 204,88 ha (área comum + RL averbada), conforme estimativa prevista no decreto
supramencionado, estimou-se que foi retirado do local 17.005,9864 m³ de rendimento lenhoso.

Considerando que não foi apresentado inventário florestal realizado em área testemunha
elaborado por profissional técnico habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART), não há o que se falar em desconformidade técnica, visto que, a estimativa foi realizada conforme



determina a legislação vigente, concluindo-se que a mesma foi calculada seguindo os parâmetros legais
definidos pela legislação.

No entanto, considerando que após análise do processo 03010000433/10 (134942706),
concluiu-se que a intervenção em área comum sem autorização foi realizada em apenas 11,3235 ha, e não
em 176,49 ha conforme autuado anteriormente, estima-se que as intervenções irregulares na verdade
tenham gerado 3.242,6619 m³ de produto florestal, sendo 943,5872 m³ referentes ao volume estimado
nos 11,3235 ha de área comum intervindos irregularmente e 2299,0747 m³ na área de 27,59 ha de Reserva
legal intervinda.

 

3. "IV.2. Da Ausência de Infração em Reserva Legal"

Conforme já respondido no item 1 deste memorando, no "Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR
CAPELINHA/2024, em relação a área de Reserva Legal, foram apresentadas apenas constatações quanto a
realidade da cobertura do solo local das áreas apresentadas como averbadas. Foi descrito ainda que havia
sido constatada divergência dos arquivos vetoriais e mapa apresentados no processo SEI ora analisado, nº
2100.01.0003109/2024-62, elaborado pela senhora Amanda Coimbra Nascimento, na qualidade de
responsável técnica, quando comparado a delimitação da área de interesse (RL averbada) constante no
Termo de Responsabilidade de Preservação de Florestas e no croqui que acompanha o termo. Tal fato
motivou a solicitação no Ofício IEF/NAR CAPELINHA nº. 30/2024 e também no Ofício IEF/NAR CAPELINHA
nº. 91/2024 da apresentação dos arquivos vetoriais e mapa do imóvel com a delimitação da área averbada
conforme coordenadas geográficas apresentadas no termo.

Ressalta-se também que apesar de até o atendimento das informações solicitadas no Ofício
IEF/NAR CAPELINHA nº. 91/2024 não ter sido apresentada a delimitação da área da RL até então averbada
de forma correta, que só ocorreu no dia 27/12/2024, já no Ofício IEF/NAR CAPELINHA nº. 30/2024 enviado
dia 20/03/2024 já havia sido informado que tinha sido constatada a supressão supressão de vegetação
nativa em área de RL em pouco mais de 23 ha, em 8 fragmentos, nas seguintes coordenadas UTM I SIRGAS
2000 I Fuso 23K, de referência: 1) X: 805866.90 m E / Y: 8050932.81 m S; 2) X: 805790.68 m E / Y:
8051162.40 m S; 3) X: 805383.77 m E / Y: 8050495.94 m S; 4) X: 805223.59 m E / Y: 8050982.09 m S; 5) X:
805756.36 m E / Y: 8051406.79 m S; 6) X: 805729.13 m E / Y: 8051631.26 m S; 7) X: 807226.81 m E / Y:
8051497.15 m S; 8) X: 805626.00 m E / 8050596.00 m S, com implantação de silvicultura.

Apenas após a apresentação da delimitação da área de RL averbada na matrícula de forma
correta foi possível delimitar as áreas intervindas na RL averbada, delimitação essa que foi disponibilizada
no processo SEI 2100.01.0003109/2024-62 com nº de documento SEI 112507302.

A constatação da supressão de vegetação nativa com posterior implantação de atividade
que impedia a regeneração natural das áreas supramencionadas localizadas em RL averbada, foi realizada
considerando que conforme Termo de Responsabilidade de Preservação de Florestas firmado dia 30 de
maio de 2011, pela própria senhora Amanda Coimbra Nascimento, que além de ser responsável técnica dos
memoriais descritivos que delimitavam as glebas e do mapa que acompanha o croqui, também era
procuradora do senhor Antônio Humberto Alves de Oliveira, e averbado as margens da matrícula 3.960, a
área da RL era composta por três glebas com cobertura florestal de capoeira em estágio médio de
regeneração e com fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual (FESD). É informado ainda no termo,
que as áreas de RL demarcadas se referiam aos remanescentes de maior expressão da flora nativa do
imóvel.

Sendo verídico o acima mencionado, conclui-se que de fato houve supressão de vegetação
nativa na RL averbada à época e ainda, que foram implantadas e desenvolvidas atividades que impediram
a regeneração natural local."

Complementando o apresentado anteriormente, ressalta-se que nenhum documento
autorizativo permitiria a supressão de vegetação nativa com destoca para uso alternativo do solo em área



de RL averbada pois admite-se em RL apenas a  exploração econômica mediante manejo florestal
sustentável previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, conforme dispõe o § 1º , art. 28
da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013.

 

Sendo só para o momento, informamos que estamos à disposição para prestar
esclarecimentos que ainda se façam necessários.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Mariana Miranda Andrade, Servidora Pública, em
10/03/2026, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 134945306
e o código CRC 17FB5DD6.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 134945306
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INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

Diamantina, 11 de março de 2026.

Documentos IEF/URFBIO JEQ - NCP Nº 135031160/2026

DOCUMENTOS

CONTROLE PROCESSUAL Nº 1006/2026

Processo Administrativo nº: 14000000081/25

Processo SEI nº: 2100.01.0021704/2025-66

Auto de Infração nº: 701023/2025

Autuado: Antônio Humberto Alves de Oliveira

CNPJ/CPF: 050.767.906-78

Município: Setubinha/MG

Matéria: Multa Administrativa

 

1. RELATÓRIO SUCINTO

Antônio Humberto Alves de Oliveira, inscrito no CPF nº 050.767.906-78, interpôs DEFESA contra multa a ele aplicada por analista
ambiental do Instituto Estadual de Florestas pela seguinte ocorrência constante no auto de infração, conforme o Código 301-A e Código 301-B do
Decreto nº 47.838/20, art. 112, Anexo III:

Explorar, desmatar, destocar, suprimir, extrair, danificar ou provocar a morte de florestas e demais formas de vegetação de
espécies nativas, sem licença ou autorização do órgão ambiental, ou em desacordo com a licença ou autorização concedida
pelo órgão ambiental em área comum E em área de preservação permanente, em reserva legal, em zona de
amortecimento de unidade de conservação ou em unidade de conservação de uso sustentável cuja posse e o domínio não
são públicos. (grifo nosso)

 

Conforme o Código 302-A do Decreto nº 47.838/20, art. 112, Anexo III:

Retirar ou tornar inservível produto da flora nativa oriundo de exploração, desmate, destoca, supressão, corte ou extração
de florestas e demais formas de vegetação, realizada sem autorização ou licença do órgão ambiental competente, ou em
desacordo com a autorização ou licença concedida. Tabela Base para cálculo de rendimento lenhoso por hectare e por
tipologia vegetal, a ser utilizada quando o produto for retirado: Campo cerrado: 16,67 m³/ha; Cerrado sensu stricto: 30,67
m³/ha; Cerradão: 66,67m³/ha; Floresta estacional decidual: 46,67m³/ha; Floresta estacional semidecidual: 83,33m³/ha;
Floresta ombrófila: 133,33m³/ha. (grifo nosso)

 

Conforme o Código 309-A e Código 309-B do Decreto 47.838/20, art. 112, Anexo III:

Desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação,
exceto em áreas legalmente permitidas em área comum E em área de preservação permanente, em reserva legal, em zona
de amortecimento de unidade de conservação ou em unidade de conservação de uso sustentável cuja posse e o domínio
não são públicos. (grifo nosso)

 

Foi aplicada penalidade de multa simples no valor de 1.047.899,00 UFEMGs. Acompanha o Auto de Fiscalização nº 501139/2025 às
fls. 05 e 06 (116459607), onde foi descrita com precisão a infração identificada, bem como Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024 às
fls. 09 a 12 (116460926). Acompanha também o Ofício IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. 841/2025 à fl. 07 (116459854).

Em sua Defesa o autuado alega em síntese:

a) O Sr. Antônio Humberto, ora autuado, requer a declaração de nulidade do presente Auto de Infração alegando, em primeiro
momento, que há a ausência de elementos essenciais no mesmo, tendo como fundamento o art. 56, do Decreto Estadual nº
47.383/18, caracterizando vícios graves;

b) Ainda, que não houve qualquer intervenção irregular, descaracterizando as Infrações nº 1, 2 e 3, visto que há a existência da
Autorização para Exploração Florestal (APEF) nº 0036735-A/2008 e dos seguintes Documentos Autorizativos para Intervenção
Ambiental: 0001100-D/2009, 0007001, D-2010 e 0016775-D-2011, e que a soma das áreas cobriria amplamente os 204,08 ha
autuados, vez que juntas autorizam a supressão de 307,61 ha. Dessa forma, requer o arquivamento por ausência de infração
material configurada;

c) No tocante as intervenções 4 e 5, que diz respeito a área de Reserva Legal Averbada de 27,59 ha, alega que não há nenhuma
constatação técnica de que houve intervenção ou desmate ilegal na Reserva Legal. Assim, não há respaldo fático e nem jurídico
para as infrações apontadas, o que leva ao requerimento de arquivamento por ausência de infração material configurada;

d) Alega que no momento da autuação não foi levado em consideração as reais características da flora local, produzindo um
Auto de Infração superestimado em mais de 400%. Além disso, que o as informações apresentadas são imprecisas e subjetivas,



uma vez que o agente autuante não informou como foram mensurados as áreas e o volume da autuação;

e)  Ademais, argumenta a ausência de infração em Reserva Legal, pois além de não ter desmate praticado pelo autuado, há
divergência entre arquivos vetoriais e as coordenadas efetivas da RL averbada. Ainda, as áreas de Reserva Leal encontram-se
totalmente recobertas por vegetação nativa e que não há comprovação de supressão nem área de RL, conforme o Relatório
Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024;

f) Sobretudo, alega que não houve a infração acerca de impedimento de regeneração natural, uma vez que houve o uso do
solo previamente autorizado para atividade produtiva florestal, além de possuir Autorização Ambiental de Funcionamento
(AAF) específica para a atividade de silvicultura, nº 535300/2008, desde 2008;

g) Solicita arquivamento por ausência de prova de conduta dolosa ou culposa do proprietário no tocante ao código 309-B
(Infração 5), pois a presença de plantio eventual de eucalipto na borda de RL é resíduo de erro cartográfico, conforme
demonstrado na proposta de alteração da RL;

 

É o breve relatório, passamos à análise.

 

2. ANÁLISE

A DEFESA apresentada pelo autuado foi protocolada em 05 de junho de 2025, fl. 85 (116559255). O auto de infração foi lavrado em
02 de maio de 2025. Não se verifica a assinatura do autuado no campo para tal no auto de infração, tendo havido notificação por via postal
mediante Carta Registada, vide fls. 16 e 17 (116461675), recebida em 22 de maio de 2025, cumprindo o disposto no art. 57 do Decreto Estadual nº
47.383/18.

Conforme previsto no art. 58 do referido Decreto, o prazo para a apresentação da Defesa é de 20 (vinte) dias contados da
cientificação do Auto de Infração. Desta feita, tem-se como tempestiva a Defesa apresentada.

Considerando que houve a necessidade de Emenda à Defesa, conforme Ofício IEF/URFBIO JEQ - NCP nº 86/2025, fl.
86  (118517873), de acordo com o art. 63 do Decreto nº 47.383/18, o autuado poderá apresentar resposta dirigida ao órgão ou entidade
responsável pela autuação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da cientificação do ofício. A contagem dos prazos se dará conforme Lei Estadual nº
14.184/02.

Assim, considerando que a cientificação do ofício ocorreu em 30 de junho de 2025, às fls. 86 e 87 (118517976) e a sua resposta foi
apresentada em 07 de julho de 2025, à fl. 107 (118518167), verifica-se que essa foi interposta em tempo hábil.

Dessa forma, a Defesa cumpre todos os requisitos constantes do art. 68 do Decreto Estadual nº 47.383/18, bem como, a
apresentação da Taxa de Expediente e respectivo comprovante de pagamento às fls. 37 e 38  (116461829), conforme determina o inciso VI do
referido dispositivo normativo, em virtude do valor da multa imposta – acima de 1.661 UFEMGs –, estando, portanto, regularmente interposta.

Em virtude da Defesa apresentar Documentos autorizativos, sem o acompanhamento de mapas, este Núcleo de Controle
Processual buscou obter os processos, junto à URFBio Nordeste, através do seu Supervisor Regional, o Sr. Luiz Cláudio Pena Ferreira a fim de obter
com mais precisão as áreas que foram alvo das autorizações. Assim, foram enviados os documentos encontrados referentes aos processos
03010000433/10 e 03010000964/09, não tendo sido encontrado o processo 03010000517/08 (134941639; 134941826; 134942065; 134942706),
que estão no Anexo II. 

Ainda, para melhor entendimento dos fatos e autuações, foi solicitado através do Memorando IEF/URFBIO JEQ – NCP nº 61/2025, à
fl.109 (118939130), manifestação técnica para a Sra. Mariana Miranda Andrade, servidora pública que realizou o Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR
CAPELINHA/2024. Assim, as infrações foram esclarecidas através do Memorando IEF/NAR CAPELINHA nº. 10/2026 (134945306), que será tratado
como Anexo I.

 

2.1. Preliminar

Em primeiro momento, o autuado alega nulidade por ausência de elementos essenciais do art. 56, do Decreto nº 47.383/18, como
a clareza de fatos e correlação entre as provas e os dispositivos legais aplicáveis. Ademais, que há vícios graves, como colocado:

 

Figura 1. Trecho da Página 02 da Defesa Administrativa apresentada. Página 90
 do Processo 14000000081/25

 

Diferentemente do alegado pela defesa, verifica-se que foram observados todos os elementos indispensáveis à lavratura do auto de
infração, previstos no art. 56 do Decreto Estadual n° 47.383/18. Vejamos:



 
Art. 56 – Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração,
devendo o instrumento conter, no mínimo:
I – nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;
II – número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – ou Cadastro de Pessoas Jurídicas – CNPJ – da Receita
Federal, conforme o caso;
III – fato constitutivo da infração;
IV – local da infração;
V – dispositivo legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
VI – circunstâncias agravantes e atenuantes, se houver;
VII – reincidência, se houver;
VIII – penalidades aplicáveis;
IX – o prazo para pagamento da multa e apresentação da defesa, bem como, quando for o caso, medidas e prazos para o
cumprimento da advertência;
X – local, data e hora da autuação;
XI – identificação e assinatura do agente credenciado responsável pela autuação.

 

Assim, ao contrário do alegado na defesa, o Auto de Infração possui todos os requisitos de validade previstos no Decreto
mencionado.

No tocante aos supostos vícios indicados, destaca-se que não há previsão legal que exija precisão de delimitação temporal na
lavratura de Auto de Infração. Quanto à delimitação espacial, esta sim obrigatória, conforme o trecho anteriormente mencionado (inciso IV),
verifica-se que foi devidamente atendida no Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, por meio da indicação de coordenadas
geográficas, da apresentação de relatório fotográfico e da denominação do local da infração.

O segundo suposto vício também está equivocado, visto que, conforme preconiza o art. 61, do Decreto nº. 47.383/18, “A lavratura
de auto de infração dispensa a realização de perícia pelo órgão ambiental, cabendo o ônus da prova ao autuado”.

Ainda, combinado com os arts. 24 e 25, da Lei Estadual nº 14.184/02, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública:

Art. 24 – Admitem-se no processo os meios de prova conhecidos em direito.
Art. 25 – Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever de instrução atribuído ao órgão
competente e do disposto no art. 26. (grifo nosso)

 

Desta forma, indispensável a juntada de documentos comprobatórios para tal declaração, que serão exauridos em tópico posterior.

Quanto a última alegação de vício, ela não prospera, haja vista não haver nenhuma contradição, e sim complementação. Vejamos:

 

Figura 2. Trecho da página 4, do Auto de Infração nº 701023/2025. Página 03 do Processo 14000000081/25
 

Figura 3. Trecho da página 2, do Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024. Página 09 do Processo 14000000081/25
 

Ambos os documentos - Auto de Infração e Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, demonstram que houve supressão
de vegetação nativa, visto a implantação da atividade de silvicultura e fornos de carvão na área de RL. 

Superadas as preliminares, passa-se ao exame dos argumentos do mérito, apresentado no item IV da Defesa Administrativa
apresentada.

 

2.2. Alegação de ausência de infração material (cód. 301-A e 302-A)

O autuado alega que a área de supressão de vegetação indicada no Auto de Infração e consequente intervenção, estava autorizada
através dos Documentos Autorizativos para Intervenção Ambiental (DAIAs), somando 307,61 ha, não havendo, portanto, intervenção irregular.



Ainda, que não há respaldo fático nem jurídico para as penalidades impostas quanto às infrações 4 e 5 – acerca da supressão e impedimento de
regeneração em áreas de Reserva Legal Averbada (27,59 ha).

 

2.2.1. Análise de DAIA's

Sob o prisma dos DAIA’s, o autuado elenca os seguintes documentos, com as respectivas áreas supostamente autorizadas: 

 

Figura 4. Trecho da página 2 da Defesa Administrativa apresentada, tópico: "III. Preliminarmente - Nulidade por ausência de elementos essenciais".
Página 91, do Processo 14000000081/25

 

Entretanto, cumpre destacar que os DAIA’s somente possuem validade quando devidamente assinados e acompanhados da planta
topográfica ou croqui da propriedade, contendo a localização da área de intervenção, Reserva Legal e APP - exigência expressamente indicada nos
próprios documentos, conforme imagens a seguir. São justamente essas plantas (ou croquis) que podem afastar a conclusão de supressão
irregular na área, uma vez que a mera indicação textual não permite a vinculação do polígono autorizado à área efetivamente suprimida, nem a
identificação da localização real da intervenção e assim, impede a comprovação de que a área suprimida corresponde, de fato, àquela autorizada.

 

Figura 5. APEF nº 0036735 A, com ausência do acompanhamento indicado. Processo nº 14000000081/25, fl. 56, da Defesa Administrativa.
 

Figura 6. DAIA nº 0001100-D, com ausência do acompanhamento e de assinaturas. Processo nº 14000000081/25, fl. 57, da Defesa Administrativa.
 

Figura 7. DAIA nº 0007001-D, com ausência do acompanhamento e de 1 (uma) assinatura no campo de responsável pela intervenção. Processo nº
14000000081/25, fl. 58, da Defesa Administrativa.

 

Figura 8. DAIA nº 0016775-D, com ausência do acompanhamento. Processo nº 14000000081/25, fl.58A, da Defesa Administrativa.
 

Dessa forma, foi solicitado ao NAR de Itambacuri, localizado sob a jurisdição da URFBio Nordeste, responsável pela emissão dos
documentos autorizativos à época, o envio, por meio de correio eletrônico, dos processos mencionados na defesa, a fim de subsidiar a presente
análise, tendo em vista a relevância das plantas técnicas para a conferência das informações apresentadas. Conforme já posto, foram enviados os
documentos localizados referentes aos processos 03010000433/10 (DAIA nº 0016775-D) e 03010000964/09 (DAIA nº 0007001-D), não tendo sido
encontrado o processo 03010000517/08 (DAIA nº 0001100-D).

Assim, em uma análise mais apurada e explicitado no Memorando IEF/NAR CAPELINHA nº 10/2026 - Anexo I, podemos chegar a
seguinte conclusão acerca dos documentos apontados:

[...]
Considerando o exposto, concluiu-se que foi autorizado nesses documentos apenas a supressão de cobertura vegetal nativa
com destoca em 133,97 ha (DAIA nº 0001100-D e 0016775-D), limpeza de área com aproveitamento de material lenhoso



em 50,00 ha (DAIA nº 0001100-D), aproveitamento 68 m³ de produto florestal (DAIA nº 007001-D) e a realocação de
129,78 ha da área de RL (DAIA nº 0016775-D). (grifo nosso)
[...]
Diante do apresentado, considerando que em tese parte da áreas intervindas de fato tiveram as intervenções autorizadas,
uma vez que foi permitida a supressão de vegetação nativa em área comum em 133,97 ha, considerando que foi
realizada supressão de vegetação nativa com a conversão do solo em área comum em quantitativo superior a esse valor e
além dos limites autorizados e considerando ainda que foi possível identificar que houve supressão de vegetação nativa
para uso alternativo do solo sem autorização, de forma irregular, em ao menos em 11,3235 ha, o proprietário
deve/deveria ser autuado por suprimir vegetação nativa e impedir a regeneração natural em 11,3235 ha de área comum.
(grifo nosso)
 

Dessa forma, conclui-se que:

I - APEF nº 0036735 substituída pelo DAIA nº 0001100-D;

II - DAIA nº 0001100-D: 100 ha para supressão de vegetação nativa com destoca + 50 ha para limpeza de área com
aproveitamento de rendimento lenhoso;

III - DAIA nº 0007001-D: Aproveitamento de 68 m³ de produto florestal em 13,64 ha;

IV - DAIA nº 0016775-D: 33,97 ha para supressão de vegetação nativa com destoca + 129,78 ha para realocação de RL;

 

Total de área autorizada para supressão de vegetação nativa com destoca: 133,97 ha

 

Assim, a soma das áreas apresentada na Defesa Administrativa mostra-se incorreta, tendo sido autorizada a intervenção em 113,97
ha. Dessa forma, conforme consignado no Anexo I, a autuação mostra-se devida pelos códigos 301-A e 309-A,  sendo atualizada a área
para 11,3235 ha, na qual foi possível realizar a delimitação espacial, conforme os arquivos digitais incluídos pela Sra. Mariana e demonstrados a
seguir.

 

Mapa 01. Delimitação em vermelho das áreas comuns não abarcadas pelos DAIA's 001100-D e 0016775-D e que a autuação deve ser mantida. 

Os arquivos digitais podem ser verificados através do QRCode abaixo, pelo link:  https://meioambientemg-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gabriela_santos_meioambiente_mg_gov_br/IgCkqsyB8zcWQrrxc7BkqoIiATF9niK3_c6AK2ByywUciYU?
e=JMJEbW , ou  ainda, no CD que estamos enviando, como Anexo III.



 

2.2.2. Discrepância dos eucaliptos

Em seu argumento acerca da ausência de infração em Reserva Legal, o autuado coloca que: 

 

Figura 9. Página 9 da Defesa Administrativa apresentada. Página 97 do Processo nº 14000000081/25
 

Entretanto, a área da intervenção, bem como a delimitação da área de reserva legal averbada foi feita após a análise do Termo de
Responsabilidade de Preservação de Florestas firmado em 30 de maio de 2011, conforme indicado no Anexo I. Considerando não haver
documento ou estudo que comprove qualquer imprecisão das coordenadas da RL averbada, o argumento do autuado não prospera.

 

2.3. Desmate/Supressão em Reserva Legal (cód. 301-B e cód. 309-B)

O autuado alega que não houve desmate ou supressão em Reserva Legal, o que descaracterizaria as infrações 4 e 5, uma vez que
não houve nenhuma constatação técnica acerca, feita pela Sra. Amanda Coimbra (responsável técnica e procuradora do autuado) ou pela Sra.
Mariana Miranda.

Conforme o Anexo I, a delimitação da intervenção em RL foi possível após a delimitação dessa área, disponibilizado no Processo SEI
nº 2100.01.0003109/2024-62, com o nº de documento 112507302, do qual a Sra. Amanda Coimbra possui acesso e conhecimento. Dessa forma,
destaca-se o que foi colocado no Anexo:

A constatação da supressão de vegetação nativa com posterior implantação de atividade que impedia a regeneração
natural das áreas supramencionadas localizadas em RL averbada, foi realizada considerando que conforme Termo de
Responsabilidade de Preservação de Florestas firmado dia 30 de maio de 2011, pela própria senhora Amanda Coimbra
Nascimento, que além de ser responsável técnica dos memoriais descritivos que delimitavam as glebas e do mapa que
acompanha o croqui, também era procuradora do senhor Antônio Humberto Alves de Oliveira, e averbado as margens da
matrícula 3.960, a área da RL era composta por três glebas com cobertura florestal de capoeira em estágio médio de
regeneração e com fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual (FESD). É informado ainda no termo, que as áreas
de RL demarcadas se referiam aos remanescentes de maior expressão da flora nativa do imóvel.
Sendo verídico o acima mencionado, conclui-se que de fato houve supressão de vegetação nativa na RL averbada à época
e ainda, que foram implantadas e desenvolvidas atividades que impediram a regeneração natural local. (grifo nosso)

Ressaltamos ainda, que a área de Reserva legal deverá estar com a cobertura de vegetação nativa conservada, podendo haver
exploração econômica nas hipóteses descritas no art. 28, Lei nº 20.922/13. Ademais, qualquer intervenção nessa área é condicionada à
autorização do órgão ambiental competente (art. 33), não sendo permitido ainda o corte raso, a alteração do uso do solo e a exploração com fins
comerciais (art. 34), com as suas devidas exceções previstas na Lei nº 20.922/13.

Considerando que a intervenção foi comprovadamente constatada em área de Reserva Legal à época e que essa ação não se
encaixa em nenhuma das hipóteses previstas da legislação, além de não haver autorização emitida por órgão ambiental competente para tal, resta
caracterizada as infrações em área de Reserva Legal conforme infrações 4 e 5 (cód. 301-B e 309-B).

 

2.4. Imprecisão Técnica e do exagero na estimativa volumétrica de rendimento lenhoso (cód. 302-A)

No tópico “IV. 1.2. Da Imprecisão Técnica e do exagero na estimativa volumétrica de rendimento lenhoso” da defesa apresentada, o
autuado discorda da estimativa volumétrica de 17.005,98 m³ feita pelo agente autuante sob o argumento de estar em desacordo com o art. 26 do
Decreto nº 47.580/18, além de violar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e verdade material por haver uma superestimação em
mais de 400%. Essa porcentagem é calculada com base no rendimento lenhoso dos DAIAs apresentados.



O art. 26 do Decreto nº 47.580/18 estabelece os parâmetros para estabelecer volume e tipologia do material lenhoso, os quais
foram todos observados no ato da autuação. Vejamos:

 

Figura 10. Artigo 26, do Decreto Estadual nº 47.580/18.
 

Conforme o Auto de Fiscalização, observa-se em vários momentos que as infrações foram embasadas em arquivos kml de
vetorização e mensuração das áreas de ocorrência, o que acaba preenchendo o primeiro e segundo parâmetros, bem como no Auto de Infração,
como exemplo:

 

Figura 11. Trecho da página 4, do Auto de Infração nº 701023/2025. Página 03 do Processo 14000000081/25

 

O terceiro parâmetro é observado através da indicação da tipologia vegetal, que é de Floresta Estacional Semidecidual, conforme
exposto no Auto de Fiscalização nº 501139/2025 e no próprio Auto de Infração, como na figura acima.

Por fim, o quarto parâmetro coloca a quantificação de rendimento lenhoso por hectare e por tipologia vegetal, no qual observa-se
um equívoco do autuado, visto que o agente autuante se utilizou justamente do cálculo exposto pelo artigo mencionado e reiterado no cód. 302,
do Anexo III, do Decreto nº 47.383/18:

 



Figura 12. Código 302, Anexo III, do Decreto nº 47.383/18 (grifo nosso)
 

Ressalta-se a utilização do valor mínimo para base do cálculo monetário, atentando-se ao disposto na legislação vigente. Assim,
como também exposto no Anexo I, Auto de Fiscalização nº 501139/2025 e no próprio Auto de Infração, foi utilizado a volumetria de 83,33 m³/ha,
visto que a vegetação do imóvel apresenta a fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual. Sendo assim, considerando que a área de
intervenção irregular de área comum foi de 11,3235 ha, tem-se o seguinte cálculo atualizado:

11,3235 ha x 83,33m³/ha = 943,5872 m³ (aprox.)

Em área de Reserva Legal, código 301-B, o cálculo é o seguinte:

27,59 ha x 83,33 m³/ha = 2.299,0747 m³ (aprox.)

 

Dessa forma, o produto florestal totaliza 3.242,6619 m³.

Considerando não haver inventário florestal realizado em área testemunha elaborado por profissional técnico habilitado e
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) anexado pelo autuado, que comprove estimativa volumétrica diversa;
considerando que o ônus de prova é do autuado, conforme já exposto no art. 61, do Decreto nº 47.383/18; considerando ser observado o art. 26
do Decreto nº 47.580/18; considerando a análise feita no Anexo I, atualiza-se o estimativa para 3.242,6619 m³ para as infrações constatadas.

 

2.5. Impedimento de regeneração natural (cód. 309-A e B)

Em primeiro argumento, acerca da autuação pelo código 309, Anexo III, do Decreto nº 47.383/18, o autuado alega que a atividade
exercida é legal, autorizado e licenciado pelos órgãos ambientais competentes desde 2008, apresentando a Autorização Ambiental de
Funcionamento (AAF) nº 535300/2008, válida até 19/08/2012 e os DAIAs aqui já explanados, tendo o mais recente vencido em 14/10/2012.
Assim, que houve o uso do solo previamente autorizado, não sendo caracterizado o impedimento de regeneração natural.

Entretanto, conforme já exposto, com a delimitação e demarcação que a intervenção irregular ocorreu em área de RL (à época) e
que mesmo com a atualização da área autuada em área comum, constata-se que a autuação está devidamente caracterizada, inclusive o código
mencionado que assim dispõe:

 

Figura 13. Código 309, Anexo III, do Decreto nº 47.383/18 (grifo nosso)
 

Ademais, a materialidade da infração encontra-se descrita no Auto de Infração e pode ser constatada pela ocorrência de plantio de
florestas de Eucalyptus sp., bem como pela presença de outros usos antrópicos consolidados em 27,59 ha de Reserva Legal (Descrição da Infração
5) e em 11,3235 ha de área comum (Descrição da Infração 3). Ressalta-se que, embora tenha havido atualização da área referente a esta última, o
teor da infração permanece inalterado.

Dessa forma, não há o que se falar de cancelamento/anulação do Auto de Infração.

 

2.6. Da complementação de documentação

O autuado, em seus pedidos, requer a oportunidade para prova pericial ou diligência técnica complementar, o que não é admitido
pelo Decreto nº 47.383/18.

Não obstante, a perícia requerida pelo autuado, na realidade, deveria ter sido elaborada por profissional habilitado contratado pelo
próprio autuado e apresentada por ocasião da defesa, uma vez que compete a este provar que não existiram os fatos relatados no Auto de
Infração, conforme o já exposto art. 61, do referido Decreto:

A lavratura de auto de infração dispensa a realização de perícia pelo órgão ambiental, cabendo o ônus da prova ao
autuado.



Portanto, não há o que se falar em complementação de documentação após protocolo da Defesa Administrativa.

 

2.7. Da atualização do valor monetário

Considerando as atualizações realizadas na presente análise, o valor da penalidade administrativa de multa, passa a ser calculado
da seguinte forma:

O Código 301- A  estabelece penalidade de 50 UFEMGs por hectare ou fração, de modo que: 

12 x 50 = 600 UFEMGs

O Código 301-B estabelece a penalidade de 1.500 UFEMGs por hectare ou fração, de modo que:

28 x 1.500 = 42.000 UFEMGs

O Código 302-A estabelece a penalidade de 50 UFEMGs por m³ de lenha, de modo que:

3.242,6619 x 50 = 162.133,095 UFEMGs

O código 309-A estabelece penalidade de 300 UFEMGs por hectare ou fração, de modo que:

12 x 300 = 3.600 UFEMGs

O código 309-B estabelece penalidade de 500 UFEMGs por hectare ou fração, de modo que:

28 x 500 = 14.000 UFEMGs

 

Dessa forma, as penalidade aplicadas totalizam 222.333,095 UFEMGs

 

No tocante a reposição florestal, o produto florestal foi atualizado para 3.242,6619 m³, conforme tópico 2.4. 

 

3. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, opina-se pelo conhecimento da Defesa apresentada, haja vista que se configura como tempestiva e que
foram atendidos os requisitos essenciais da peça de Defesa.

Considerando que o auto de infração preenche todos os requisitos de validade e que está em conformidade com os dispositivos do
Decreto nº 47.383/18, opino pelo DEFERIMENTO PARCIAL da Defesa apresentada, atualizando a penalidade de multa no valor de 222.333,095
UFEMGs, atualizando também a emissão do DAE de Taxa de Reposição Florestal para 3.242,6619 m³, sendo 4.863,99285 st. 

Recomendamos a notificação do autuado para, quanto ao deferimento parcial por ele pleiteado, apresentar Recurso, no prazo de
30 (trinta) dias, ou efetuar o pagamento do valor da multa, devidamente atualizada, ou ainda, aderir ao Programa Estadual de Conversão de
Multas Ambientais - PECMA, sob pena de encaminhamento do Processo Administrativo para fins de inscrição do valor em Dívida Ativa do Estado.

 

Gabriela Vieira Santos

Coordenadora NAR Serro

IEF/URFBio Jequitinhonha

Masp: 1563954-5

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Vieira Santos, Servidora Pública, em 16/03/2026, às 09:39, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135031160 e o código CRC 0B262069.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 135031160



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

Anexo nº CP nº 1006/2026/IEF/URFBIO JEQ - NCP/2026

PROCESSO Nº 2100.01.0021704/2025-66

ANEXO I

Memorando IEF/NAR CAPELINHA nº. 10/2026 (134945306)

 

ANEXO II 

Subsídio a análise de Defesa 

E-mail - Solicitação de Subsídio de Auto de Infração (134941639)

Documento PRAD e PTRF - Fazenda São Sebastião (134941639)

Processo 03010000964/09 Antônio Humberto Alves de Oliveira (134942065)

Processo 03010000433/10 Antônio Humberto Alves de Oliveira (134942706)

 

ANEXO III

Arquivos Digitais contendo arquivos shapefile e KML - Intervenção em área comum (134986483)

Disponíveis no OneDrive (QR Code ou link: https://meioambientemg-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gabriela_santos_meioambiente_mg_gov_br/IgCkqsyB8zcWQrrxc7BkqoIiATF9niK3_c6AK2ByywUciYU?

e=JMJEbW) ou pelo CD-ROM

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Vieira Santos, Servidora Pública, em 16/03/2026, às 09:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135298735 e o código CRC 970CF477.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 135298735



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

Diamantina, 23 de janeiro de 2026.

Decisão Administrativa IEF/URFBIO JEQ - NCP Nº 4/2026

DECISÃO ADMINISTRATIVA

 

Processo Administrativo nº: 14000000081/25

Processo SEI nº: 2100.01.0021704/2025-66

Auto de Infração nº: 701023/2025

Autuado: Antônio Humberto Alves de Oliveira

 

 

A Supervisora Regional da URFBIO Jequitinhonha do IEF, usando os poderes que lhe são conferidos pelo inciso V do art. 38 do
Decreto nº 47.892/2020, decide pelo DEFERIMENTO PARCIAL  da defesa apresentada, atualizando a penalidade de multa para o valor de
222.333,095 UFEMGs  (duzentos e vinte e dois mil, trezentos e trinta e três inteiros e noventa e cinco milésimos de UFEMGs), bem como a
Reposição Florestal para 3.242,6619 m³ nos termos do Controle Processual nº 1006/2025 (135031160).

 

 

_______________________________

Eliana Piedade Alves Machado

Supervisora Regional

IEF/URFBio Jequitinhonha

MASP: 1020665-4

Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado, Supervisora Regional, em 16/03/2026, às 13:50, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 131792454 e o código CRC AEF6B142.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 131792454



SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE

DATA DE VALIDADE

20/04/2026

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

1 - INSCRIC. ESTADUAL
2 - INSCR. PROD. RURAL
3 - CNPJ 6 - RENAVAM

5 - OUTROS
4 - CPF

Nº DOCUMENTO

1300612226478
TELEFONEUF

MGSETUBINHA
MUNICÍPIO

Fazenda Sao Sebastiao do Paraiso
ENDEREÇO

Antonio Humberto Alves de Oliveira
NOME

HISTÓRICO

Órgão emissor: IEF - Instituto Estadual de Florestas
Auto de Infração Nº 701023- Série 2025, processo número : 14000000081/25
DAE 01/01

Valor do DAE       : 1.363.186,89
Valor do Juros     : 0,00
Valor da Multa     : 0,00
Valor da taxa      : 0,00
Valor do Indice    : 0,00
Valor Final TOTAL  : 1.363.186,89

Sr.Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.
Linha digitável do código de barras: 85650013631 7 86890213260 4 42012130061 0 22264780210 7

2025
MÊS/ANO DE REFERÊNCIA

CÓDIGO MUNICÍPIO EM MG (PARA PRODUTOR RURAL E NÃO INSCRITO)

050.767.906-784
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃOTIPO

AUTENTICAÇÃO

1ª
 V

IA
: C

O
N

T
R

IB
U

IN
T

E

TOTAL R$ 1.363.186,89

MOD. 06.01.11 - DAE

85650013631 7 86890213260 4 42012130061 0 22264780210 7

2ª
 V

IA
: B

A
N

C
O

MOD. 06.01.11 - DAE

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

AUTENTICAÇÃO

SETUBINHA
MUNICÍPIO

MG
UF TELEFONE

Fazenda Sao Sebastiao do Paraiso
ENDEREÇO

Antonio Humberto Alves de Oliveira
NOME

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE

DATA DE VALIDADE

20/04/2026

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIC. ESTADUAL
2 - INSCR. PROD. RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO

050.767.906-78
TIPO

4
CÓDIGO MUNICÍPIO EM MG (PARA PRODUTOR RURAL E NÃO INSCRITO)

NÚMERO DO DAE

1300612226478
VALOR

R$

R$

R$

R$ 1.363.186,89TOTAL

JUROS

ACRÉSCIMOS



SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE

DATA DE VALIDADE

20/04/2026

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

1 - INSCRIC. ESTADUAL
2 - INSCR. PROD. RURAL
3 - CNPJ 6 - RENAVAM

5 - OUTROS
4 - CPF

Nº DOCUMENTO

1500589841244
TELEFONEUF

MGSETUBINHA
MUNICÍPIO

Fazenda Sao Sebastiao do Paraiso
ENDEREÇO

Antonio Humberto Alves de Oliveira
NOME

HISTÓRICO

Órgão emissor: IEF - Instituto Estadual de Florestas
REPOSIÇÃO FLORESTAL conforme Auto de Infração Nº 701023- Série 2025, processo número : 14000000081/25
LEI 22796 DE 28/12/2017 – Aplicado a partir de 29/12/2017.
DAE 01/01 -- Plano 1
Ano da UFEMG       : 2025
Valor Madeira(st)      : 4.863,99 * 4
Valor da UFEMG     : 5,5310
Valor Parcela      : 107.610,98
Multa Fiscal       : 32.283,29
Multa de Mora      : 12.913,32
Data Início SELIC  : 02/05/2025
Data Fim SELIC     : 15/03/2026
Valor Indice SELIC : 1,1160519
Valor SELIC        : 12.488,46
Valor da taxa      : 0,00
Valor Final TOTAL  : 165.296,04

Sr.Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.
Linha digitável do código de barras: 85630001652 9 96040213260 4 42012150058 1 98412440210 3

2025
MÊS/ANO DE REFERÊNCIA

CÓDIGO MUNICÍPIO EM MG (PARA PRODUTOR RURAL E NÃO INSCRITO)
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TOTAL R$ 165.296,04

MOD. 06.01.11 - DAE

85630001652 9 96040213260 4 42012150058 1 98412440210 3
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O

MOD. 06.01.11 - DAE

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

AUTENTICAÇÃO

SETUBINHA
MUNICÍPIO

MG
UF TELEFONE

Fazenda Sao Sebastiao do Paraiso
ENDEREÇO

Antonio Humberto Alves de Oliveira
NOME

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE

DATA DE VALIDADE

20/04/2026

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIC. ESTADUAL
2 - INSCR. PROD. RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO

***.767.906-**
TIPO

4
CÓDIGO MUNICÍPIO EM MG (PARA PRODUTOR RURAL E NÃO INSCRITO)

NÚMERO DO DAE

1500589841244
VALOR
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R$

R$ 165.296,04TOTAL

JUROS

ACRÉSCIMOS



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas​

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

 

Ofício IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. 19/2026

Diamantina, 16 de março de 2026.

 

Prezado, 

Antônio Humberto Alves de Oliveira,

Av. Dante Micheline, nº 2431, apto. 703, Bairro Mata da Praia

CEP: 29.066-430 - Vitória/ES

 

Com cópia, 

Flávio Nery Coutinho Santos Cruz 

Felipe Palhares Guerra Lages

Mayran Oliveira de Aguiar

Representantes legais

Alameda Oscar Niemeyer, nº 199, sala 803 - 8º andar, Bairro Vila da Serra

CEP: 34.006-056 - Nova Lima/MG

 

 

Assunto: Encaminhamento de Decisão Administrativa - Deferimento Parcial - e demais
documentos pertinentes

Referência: [Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
14000000081/25]

 

 

Prezado Sr. Antônio Humberto,

Comunicamos que a Defesa Administrativa apresentada foi examinada no âmbito do
Processo Administrativo nº 14000000081/25, relativo ao Auto de Infração nº 701023/2025 e, com
fundamento no respectivos Controle processual acostado aos autos, decidiu: 

 

DEFERIMENTO PARCIAL 

 

O Senhor está recebendo 02 (dois) DAEs para pagamento pois a autuação gerou Reposição
Florestal. 

 



Lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental, o Senhor dispõe do prazo de 30
(trinta) dias para, querendo, apresentar recurso contra a decisão, a ser encaminhado para o endereço
constante no rodapé. O prazo será contado a partir do recebimento desta comunicação pelo Sr. Antônio
Humberto Alves de Oliveira no endereço indicado no cabeçalho, tendo em vista que a procuração
apresentada não conferiu poderes de forma clara para o recebimento de notificações ou comunicações
em nome do representado pelos procuradores constituídos.

 

Caso não tenha interesse em recorrer, gentileza solicitar a emissão do DAE pelo   e-mail:
juridico.jequitinhonha@meioambiente.mg.gov.br

 

Ainda, informamos que a sua autuação é passível de adesão ao Programa Estadual de
Conversão de Multas - PECMA, o qual poderá ser requerido através do Portal Ecossistemas. 

 

Para demais informações, favor entrar em contato com o:

 

Núcleo de Controle Processual da URFBIO Jequitinhonha - NCP JEQ

📧 E-mail: juridico.jequitinhonha@meioambiente.mg.gov.br

📞 Telefone: (38) 3532-6688

🏢 Endereço: Avenida da Saudade, nº 335, Bairro Centro

Diamantina/MG - CEP 39.100-000

 

Atenciosamente, 

  

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Vieira Santos, Servidora Pública, em 16/03/2026,
às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135434529
e o código CRC 4E62C942.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 135434529

Av. da saudade, nº 335  - Diamantina - CEP 39100000​



	14 – terça-feira, 17 DE Março DE 2026	 Diário do Executivo	 MINAS GERAIS 
DECISÃO AUTO DE INFRAÇÃO

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna pública a Decisão Administrativa referente ao Auto de Infração abaixo. Para maiores 
esclarecimentos, o interessado poderá entrar em contato com a URFBio Jequitinhonha no telefone (38) 3532-6688.

Processo Autuado AI Parecer Valor UFEMG
14000000081/25 Antônio Humberto Alves de Oliveira 701023/2025 Deferimento Parcial 222.333,095

Diamantina, 16 de março de 2026.
(a) Eliana Piedade Alves Machado. Supervisora.
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com condicionantes, Portaria nº 14.01.0010962.2026, *Processo 
nº 0008015/2025, Usuário: Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais – COPASA/MG, Diamantina, Renovação com Retificação 
da Portaria nº 0001256/2005, Deferido com condicionantes, Nova 
Portaria nº 14.01.0011021.2026, *Processo nº 0008185/2025, Usuário: 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG, Virgem 
da Lapa, Retificação da Portaria nº 1401621/2020, Deferido com 
condicionantes, Nova Portaria nº 14.01.0011028.2026.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
no Sistema de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. 
Os dados contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do 
IGAM: www.igam.mg.gov.br. Belo Horizonte, 16 de Março de 2026.

16 2189959 - 1

A Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas (URGA) 
do Norte de Minas, no uso da competência delegada pelo Diretor-
Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio 
da Portaria Igam nº 27, de 08 de setembro de 2025, comunicam aos 
interessados abaixo relacionados as decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos: 
*Processo nº 27612/2025, Usuário: Andre Luiz Rodrigues, Grão 
Mogol, Indeferido, Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Portaria nº 
16.02.0000178.2026, *Processo nº 0051753/2022, Usuário: José 
Alves Barbosa, Janaúba, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
16.01.0011158.2026.Os Processos Administrativos encontram-se 
disponíveis para consulta no Sistema de Outorga de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos - SOUT. Os dados contidos nas referidas decisões 
estarão disponíveis no site do IGAM: www.igam.mg.gov.br.Montes 
Claros, 16 de março de 2026.
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A Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - Zona da 
Mata no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral do Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da Portaria IGAM 
nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos 
de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos: *Processo nº 
2778/2026, Usuário: Município de Lajinha, Lajinha, Indeferido, 
Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Instrução de Serviço Sisema nº 
02/2020, revisão 04, item 11 e 12, Portaria nº 20.02.0000179.2026, 
*Processo nº 55370/2025, Usuário: Claudia Lucia Paschoalino 
Lopes, Rodeiro, Deferido, Portaria nº 20.01.0011267.2026, *Processo 
nº 4273/2026, Usuário: Municipio de Argirita, Argirita, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 20.01.0011270.2026.Os Processos 
Administrativos encontram-se disponíveis para consulta no Sistema de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. Os dados 
contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do IGAM: 
www.igam.mg.gov.br.Ubá, 16 de março de 2026.
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A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental URA 
Norte de Minas, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 23 
do Decreto Estadual nº 48.707, de 25 de outubro de 2023, cientifica os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
Cancelamento:
Mantido o indeferimento da portaria nº. 00053 publicada dia 
08/02/2019. Requerente: Rima Industrial S.A. CNPJ:18.279.158/0009-
65. Curso d’água:Poço Tubular. Motivo:considerando a perda de 
objeto, não há razão para análise do pedido de reconsideração do PA 
11028/2011, pois o empreendedor já obteve o certificado de outorga 
por meio do PA 36810/2022.Município: Buritizeiro - MG. Os Processos 
Administrativos encontram-se disponíveis para consulta e cópia na 
URA Norte de Minas. Os dados contidos nas referidas decisões estarão 
disponíveis no site do IGAM, www.igam.mg.gov.br.Belo Horizonte, 16 
de Março de 2026.
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A Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - Alto 
São Francisco no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da 
Portaria IGAM nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo nº 03974/2026, Usuário: Via Carpe Industria e Comercio de 
Produtos Alimentícios Ltda, Patrocínio, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 12.01.0011157.2026, *Processo nº 48874/2025, Usuário: 
Geraldo Oliveira de Magalhaes, Patos de Minas, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 12.01.0011160.2026, *Processo nº 
45163/2025, Usuário: Tiago Gaudêncio de Melo, Patos de Minas, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 12.01.0011161.2026, 
*Processo nº 53604/2025, Usuário: Chicri Couto Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, Formiga, Deferido com condicionantes, Portaria 
nº 12.01.0011162.2026, *Processo nº 53099/2025, Usuário: G 8 
Agrícola Ltda, Pratinha, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
12.01.0011163.2026, *Processo nº 53671/2025, Usuário: Edson José 
de Sousa, Lagoa Formosa, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
12.01.0011164.2026, *Processo nº 3975/2026, Usuário: Via Carpe 
Industria e Comercio de Produtos Alimentícios Ltda, Patrocínio, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 12.01.0011165.2026, 
*Processo nº 27922/2025, Usuário: Jorge Luiz Diniz Amâncio, 
Florestal, Retificação da Portaria nº 12.01.0026243.2025, Deferido 
com condicionantes, Novo Processo nº 55244/2025, Nova Portaria 
nº 12.01.0026243.2025.V1, *Processo nº 09390/2017, Usuário: 
Sociedade Recreativa de Arcos, Arcos, Retificação da Portaria 
nº 1209323/2021, Deferido, Novo Processo nº 1101/2026, Nova 
Portaria nº 1209323/2021.V1, *Processo nº 09391/2017, Usuário: 
Sociedade Recreativa de Arcos, Arcos, Retificação da Portaria 
nº 1209326/2021, Deferido, Novo Processo nº 1106/2026, Nova 
Portaria nº 1209326/2021.V1, *Processo nº 09389/2017, Usuário: 
Sociedade Recreativa de Arcos, Arcos, Retificação da Portaria 
nº 1209321/2021, Deferido, Novo Processo nº 3754/2026, Nova 
Portaria nº 1209321/2021.V1, *Processo nº 29963/2022, Usuário: 
Sociedade Recreativa de Arcos, Arcos, Retificação da Portaria 
nº 1205919/2022, Deferido, Novo Processo nº 3718/2026, Nova 
Portaria nº 1205919/2022.V1, *Processo nº 9183/2026, Usuário: 
Município de Pitangui, Pitangui, Arquivado, Portaria Igam nº 48/2019, 
art. 54-A, inciso II, Portaria Igam nº 48/2019, art. 54-A, inciso I, 
Portaria nº 12.03.0000376.2026, *Processo nº 01171/2026, Usuário: 
Luiz Henrique Resende de Azevedo, Serra do Salitre, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 12.01.0011166.2026, *Processo nº 
04465/2026, Usuário: Delcidio Dias Ferreira, Rio Paranaíba, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 12.01.0011167.2026, *Processo 
nº 04229/2026, Usuário: Delcidio Dias Ferreira, Rio Paranaíba, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 12.01.0011168.2026, 
*Processo nº 02198/2026, Usuário: Areial Jacarezinho Ltda, Santo 
Antônio do Monte, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
12.01.0011169.2026, *Processo nº 04447/2026, Usuário: Luciana 
Ribeiro da Fonseca, Lagoa Formosa, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 12.01.0011244.2026, *Processo nº 07693/2026, Usuário: 
Laticínio Minas Gerais Ltda., Ibiá, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 12.01.0011170.2026, *Processo nº 05179/2026, Usuário: 
Rodrigo dos Santos Costa, Patrocínio, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 12.01.0011171.2026, *Processo nº 08224/2026, Usuário: 
GFX Empreendimentos Ltda, Cláudio, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 12.01.0011173.2026, *Processo nº 0011464/2015, Usuário: 
Ricardo Marra, Florestal, Renovação da Portaria nº 0001380/2011, 
Deferido com condicionante, Nova Portaria nº 12.01.0010552.2026, 
*Processo nº 0008480/2025, Usuário: José Rafael Soares Filho, 
Moema, Retificação da Portaria nº 1203254/2022, Indeferido, Portaria 
Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Nova Portaria nº 12.02.0000174.2026.Os 
Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta no 
Sistema de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. 
Os dados contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do 
IGAM: www.igam.mg.gov.br.Belo Horizonte, 16 de Março de 2026.
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Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão

Secretária: Silvia Caroline Listgarten Dias

Expediente
DIRETORIA CENTRAL DE GESTÃO 

DE DIREITOS DO SERVIDOR
Acumulação de Cargos, Empregos e Funções Públicos
A Diretora da Diretoria Central de Gestão de Direitos do Servidor, 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, tendo em vista o 
disposto no art. 89, inciso III, do Decreto nº 48.636, de 19 de junho 
de 2023, faz saber aos interessados abaixo relacionados da decisão do 
estudo de seus processos de acumulação de cargos. 
Decisão: acumulações lícitas, nos termos do artigo 37, inciso XVI, 
alíneas “a”, “b” e “c”; artigo 37 § 10; art. 38, inciso III; artigos 42 e 
142; artigo 95, parágrafo único, inciso I; artigo 128, § 5º, inciso II, 
alínea “d”, todos da Constituição Federal de 1988, e artigo 17, §§ 1º e 2º 
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição 
Federal de 1988, comprovada a compatibilidade das cargas horárias.
-FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS:
LIVYA RATES MACHADO SALOME -Masp 1376778-5, 
CONTRATO ASSISTENTE TECNICO HEMOMINAS LEI 
18185 09(TECNICO EM PATOLOGIA CLINICA)/CONTRATO 
ASSISTENTE TECNICO HEMOMINAS LEI 18185 09(TECNICO 
EM PATOLOGIA CLINICA); MARLENE CRESCENCIO DA 
SILVA -Masp 1636104-0, CONTRATO ASSISTENTE TECNICO 
HEMOMINAS LEI 18185 09(TECNICO DE ENFERMAGEM)/
TÉCNICO SERVIÇO DE SAÚDE(TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
- GOVERNADOR VALADARES).
-FUNDAÇÃO CLOVIS SALGADO:
MARIA APARECIDA GOMES COLEN -Masp 1071755-
1, AUSS(ESCRITURARIO, APOSTILA COORDENADOR 
ADMINISTRATIVO - IPSEMG, APOSENTADO)/DAI-9.
-FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS:
MICHELE ALVES SIQUEIRA -Masp 1632796-7, PENF(TECNICO 
DE ENFERMAGEM)/TÉCNICO EM ENFERMAGEM(BETIM).
-POLICIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS:
THALES EDISON CHAVES -Masp 0342528-7, MEDICO 
LEGISTA(APOSENTADO)/MEDICO DA AREA DE GESTAO E 
ATENCAO A SAUDE(MEDICO, DISP./ADJ.).
-SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE:
PAULO ROGERIO OLIVEIRA MOTA -Masp 0919375-6, 
AAS(CIRURGIAO DENTISTA, DISP./ADJ.)/CIRURGIAO 
DENTISTA - CLINICO GERAL(PASSA VINTE); VICENTE 
BOLINA BATISTA -Masp 0292314-2, MEDICO DA AREA DE 
GESTAO E ATENCAO A SAUDE(MEDICO, APOSENTADO)/
MEDICO DA AREA DE GESTAO E ATENCAO A SAUDE(MEDICO, 
APOSENTADO).
-SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO:
-SRE METROPOLITANA A:
EDER GOMES DIAS -Masp 1586039-8, PEB/PEB.
-SRE METROPOLITANA B:
MARIA VANY CORDEIRO DOS SANTOS ARAUJO -Masp 
1517874-2, PEB/PROFESSOR(CONTAGEM); SORAYA 
VIEIRA COLACIO -Masp 1164189-1, PEB/PROFESSOR 
MUNICIPAL(BELO HORIZONTE); SIRLEIDE SANTOS DE 
CARVALHO -Masp 1383814-9, ASSISTENTE TECNICO DE 
EDUCACAO BASICA(AUXILIAR DE SECRETARIA)/PEB; 
GENIVALDO FERREIA DE OLIVEIRA -Masp 1619249-4, PEB/
PEB; JISLANI SOARES DOS SANTOS -Masp 1612375-4, PEB/PEB; 
LUCAS HENRIQUE DE SOUZA OPERO -Masp 1599142-5, PEB/
PEB; FABIANA PEREIRA DE OLIVEIRA -Masp 1102335-5, PEB/
PROFESSOR(BETIM); VIVIANE APARECIDA MARIANA -Masp 
1100130-2, PEB/PEB; REGINA DE FATIMA PINTO -Masp 0920206-
0, PEB/ATB(EXERCENDO FGD-1).
-SRE METROPOLITANA C:
MARIA ANGELA SANTOS -Masp 1467155-6, PEB/AUXILIAR DE 
SERVIÇOS ESCOLARES(CONTAGEM - APOSENTADO RPPS).
-SRE DE ALMENARA:
ALVENI ALVES DE CAMPOS -Masp 1627491-2, PEB/
PROFESSOR(FELISBURGO); DIEGO SANTANA COSTA -Masp 
1635560-4, PEB/PEB; FLAMINIA ROSA CAMPOS FERREIRA 
-Masp 1615823-0, PEB/PEB; JUNIA PEREIRA FREITAS -Masp 
1507321-6, PEB/PROFESSOR P II(PEDRA AZUL).
-SRE DE BARBACENA:
GRACIELA MARIA DE SOUZA -Masp 1326491-6, PEB/
PROFESSOR(ALFREDO VASCONCELOS); FABIOLA DIANA 
VENTURA -Masp 1323412-5, PEB/PROFESSOR I(BARBACENA).
-SRE DE CARATINGA:
FERNANDA TEIXEIRA OLIVEIRA SANTOS -Masp 1169710-9, 
EEB/PEB(EXERCENDO VICE-DIRECAO).
-SRE DE CONSELHEIRO LAFAIETE:
ARIADNA GESSICA RESENDE CHAVES -Masp 1506482-7, PEB/
PROFESSOR(OURO BRANCO); VANIA LOURDES DE ALMEIDA 
SABINO -Masp 1122910-1, PEB/PROFESSOR(CONSELHEIRO 
LAFAIETE); AMANDA APARECIDA DE PAULA OLIVEIRA -Masp 
1607089-8, PEB/EEB.
-SRE DE CURVELO:
SIRLEY COELHO DA SILVA -Masp 0808222-4, PEB/
PROFESSOR(COLÉGIO TIRADENTES PMMG).
-SRE DE DIAMANTINA:
LINDAURA LOPES DA COSTA -Masp 1452228-8, PEB/PEB.
-SRE DE DIVINOPOLIS:
SOLANGE APARECIDA DA SILVA CARVALHO -Masp 1409136-7, 
PEB/PEB.
-SRE DE GOVERNADOR VALADARES:
JOSE TEIXEIRA FREITAS JUNIOR -Masp 1622388-5, PEB/
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA(ALPERCATA); 
IOLANDA MARIA DE SOUZA E SILVA -Masp 0337221-6, 
PEB(APOSENTADO)/EEB.
-SRE DE ITAJUBA:
ISAIAS PEREIRA DOS SANTOS -Masp 1638312-7, PEB/
PROFESSOR(CRISTINA); LUCAS SOUZA LIMA -Masp 1578793-
0, PEB/PEB.
-SRE DE ITUIUTABA:
JESSICA LEMOS FERREIRA -Masp 1496705-3, PEB/PEB.
-SRE DE JUIZ DE FORA:
VITOR RENATO RESENDE MAIA -Masp 1394312-1, PEB/PEB; 
LUISA DE MELLO CORREARD PEREIRA -Masp 1402892-2, PEB/
PROFESSORA(PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS - 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO); FABIO ALMEIDA DOS SANTOS 
-Masp 1180134-7, EEB(EXERCENDO FGD-1)/PEB.
-SRE DE LEOPOLDINA:
LUANA APARECIDA DO CARMO MORAIS RODRIGUES -Masp 
1510593-5, PEB/EEB.
-SRE DE MANHUACU:
IVANETE MARTINS GOMES -Masp 1100138-5, PEB/PEB; 
ROSEMARY CALEGARIO DE MEDEIROS -Masp 1337120-8, PEB/
PROFESSOR(SIMONÉSIA).
-SRE DE MONTES CLAROS:
EDIVANIA SPINOLA DA SILVA -Masp 1397318-5, PEB/PEB.
-SRE DE MURIAE:
MARIA CARMEM DA SILVEIRA DUTRA CANDIDO -Masp 
0457083-4, PEB/PEB(EXERCENDO VICE-DIRECAO); WILLIAM 
FRANCISCO DE PAULO -Masp 1445405-2, PEB/PROFESSOR 
II(MURIAÉ).
-SRE DE NOVA ERA:
CLEONICE GOMES NOGUEIRA -Masp 0370689-2, 
PEB(APOSENTADO)/PEB; FERNANDA DUARTE ANDRADE 
-Masp 1274018-9, PEB/PEB; EMERSON JOSE MILTON DE SOUZA 
-Masp 1602973-8, PEB/PEB; ROSILEA ARAUJO FERNANDES 
BASTOS -Masp 0296992-1, PEB(APOSTILA DIRETOR II, 
APOSENTADO)/EEB; LORRANY BARROS BASTOS DE 
OLIVEIRA SANTOS -Masp 1530716-8, PEB/PEB; JOSEANE 
DOMINGUES PINTO -Masp 1627351-8, ATB(AUXILIAR DE 
SECRETARIA)/PEB; LUCIMAR DE JESUS FERREIRA -Masp 
1391562-4, ATB(EXERCENDO SECRETARIO DE ESCOLA)/PEB; 
ANDREZA EVANGELISTA DE PAULA -Masp 1624913-8, PEB/
PEB; LETICIA SILVA VENTURA MARRA -Masp 1610904-3, PEB/
PEB.

 REQUERIMENTO AIA
O Supervisor Regional da URFBio Nordeste do IEF torna público que 
o requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Intervenção 
Ambiental, conforme o processo abaixo identificado:
 *Fábio Rocha Lima/Sítio Lima - CPF ***.821.656-** - Tipo 
de Intervenção: Supressão da cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo (5,00 ha), – Malacacheta/MG – Processo Nº 
2100.01.0049274/2025-54: em 12/03/2026.

(a) Luiz Cláudio Pena Ferreira
Supervisor Regional URFBio Nordeste
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O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que 
os requerentes abaixo identificados solicitaram Autorização para 
Intervenção Ambiental, conforme os processos abaixo identificados:
 *CEMIG Distribuição S.A./Linha de Distribuição Caxambu 1 - 
Minduri 1, 138kv - CNPJ 06.981.180/0001-16 - Tipos de intervenção: 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo; 
Intervenção com e sem supressão de cobertura vegetal nativa em 
Áreas de Preservação Permanente - APP; Corte ou aproveitamento 
de árvores isoladas nativas vivas - Minduri/MG - Processo Nº 
2100.01.0003753/2026-31: em 16/03/2026.
 *Joaquim Barbosa/Lote 14 - CPF ***.994.148-** - Tipo de 
intervenção: Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo 
do solo - Camanducaia/MG - Processo Nº 2100.01.0009005/2026-41: 
em 16/03/2026.

(a) Ronaldo Carvalho de Figueiredo. 
O Supervisor Regional URFBio Sul.
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Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - Igam

Diretor-Geral: Marcelo da Fonseca

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Central 
Metropolitana no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da 
Portaria IGAM nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo nº 53988/2025, Usuário: Paulo Alexandre Vinagre, Baldim, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 13.01.0011236.2026, 
*Processo nº 41618/2025, Usuário: Companhia de Cimento Campeão 
Alvorada - CCA, Matozinhos, Deferido com condicionantes, Portaria 
nº 13.01.0010976.2026, *Processo nº 40154/2025, Usuário: Fundação 
Espírita Irmão Glacus, Contagem, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 13.01.0011248.2026, *Processo nº 47075/2025, Usuário: 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 13.01.0010917.2026, 
*Processo nº 52517/2025, Usuário: Posto de Combusstíveis Onyx 
Ltda, Belo Horizonte, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
13.01.0011106.2026, *Processo nº 54623/2025, Usuário: Canto 
Verde Empreendimentos Imobiliários Ltda., Vespasiano, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 13.01.0011246.2026.Os Processos 
Administrativos encontram-se disponíveis para consulta no Sistema de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. Os dados 
contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do IGAM: 
www.igam.mg.gov.br.Belo Horizonte, 16 de Março de 2026.
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O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Leste de 
Minas no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral do Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da Portaria IGAM 
nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo nº 33225/2025, Usuário: Gilmar Cesar Ireno, Buenópolis, 
Deferido com condicionante, Portaria nº 15.01.0010844.2026.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
no Sistema de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. 
Os dados contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site 
do IGAM: www.igam.mg.gov.br. Governador Valadares, 16 de Março 
de 2026.
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O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Triangulo 
Mineiro no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 
Igam nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos de 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo nº 19884/2025, Usuário: Luiz Alberto Ferreira, Uberlândia, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 19.01.0009915.2026, 
*Processo nº 4427/2024, Usuário: Jose Haroldo Detoni, Água 
Comprida, Pedido de Reconsideração Negado, Decisão Mantida como 
Indeferido, Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Instrução de Serviço 
Sisema nº 02/2020, revisão 04, item 11 e 12, Portaria nº 
19.02.0000221.2025, *Processo nº 212/2025, Usuário: Wellington 
Borges De Paiva, Araxá, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0009909.2026, *Processo nº 6940/2025, Usuário: Maria Teresa 
Junqueira Rodas, Sacramento, Deferido com condicionantes, Portaria 
nº 19.01.0010201.2026, *Processo nº 2134/2025, Usuário: Valeria 
Dutra de Paula, Frutal, Deferido, Portaria nº 19.01.0009785.2026, 
*Processo nº 934/2025, Usuário: Nivaldo Lemos Vieira, Araguari, 
Pedido de Reconsideração Negado, Decisão Mantida como Indeferido, 
Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Portaria nº 19.02.0000236.2025, 
*Processo nº 2326/2025, Usuário: Ana Paula Carvalho Guedes, 
Ituiutaba, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0009837.2026, *Processo nº 3894/2025, Usuário: Hugo Vilela 
Ribeiro, Gurinhatã, Deferido, Portaria nº 19.01.0010200.2026, 
*Processo nº 4174/2025, Usuário: Marcos Roberto Petrachi, Monte 
Alegre de Minas, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010204.2026, *Processo nº 3593/2025, Usuário: Henrique Del 
Monte Marcussi, Tupaciguara, Deferido com condicionantes, Portaria 
nº 19.01.0009838.2026, *Processo nº 28994/2025, Usuário: Romer 
Machado Davi, Prata, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010865.2026, *Processo nº 28990/2025, Usuário: Romer 
Machado Davi, Prata, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010866.2026, *Processo nº 10764/2025, Usuário: Mart Minas 
Distribuição Ltda, Uberlândia, Arquivado, Portaria Igam nº 48/2019, 
art. 54-A, inciso I, Portaria Igam nº 48/2019, art. 54-A, inciso III, 
Decreto 47705/2019, art. 23, Portaria nº 19.03.0000369.2026, 
*Processo nº 11247/2025, Usuário: Brasportu Serviços Elétricos Ltda, 
Sacramento, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010918.2026, *Processo nº 3429/2025, Usuário: Cristiano 
Rodrigues Barbosa, Nova Ponte, Pedido de Reconsideração Negado, 
Decisão Mantida como Indeferido, Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, 
Portaria nº 19.02.0000286.2025, *Processo nº 3749/2025, Usuário: 
Guilherme Aquino De Vasconcellos Martins, Conceição das Alagoas, 
Arquivado, Portaria Igam nº 48/2019, art. 54-A, inciso I, Portaria Igam 
nº 48/2019, art. 54-A, inciso III, Portaria nº 19.03.0000328.2026, 

*Processo nº 4356/2025, Usuário: Ricardo de Aguiar Rezende, 
Perdizes, Deferido com condicionantes, Portaria nº 19.01.0010199.2026, 
*Processo nº 7688/2025, Usuário: Nilson Francisco Casagrande, 
Ituiutaba, Indeferido, Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, Portaria nº 
19.02.0000154.2026, *Processo nº 19444/2025, Usuário: Rosa Pires 
Empreendimentos Imobiliários e Turísticos Ltda, Sacramento, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 19.01.0009839.2026, *Processo nº 
10616/2025, Usuário: Romes Resende Naves, Iraí de Minas, 
Arquivado, Portaria Igam nº 48/2019, art. 54-A, inciso I, Portaria nº 
19.03.0000363.2026, *Processo nº 19435/2025, Usuário: Ricardo 
Alves Bento, Uberaba, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010901.2026, *Processo nº 19438/2025, Usuário: Vanusa 
Pereira da Silva, Uberaba, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010402.2026, *Processo nº 16502/2025, Usuário: 
Superintendência de Água e Esgoto, Araguari, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009791.2026, *Processo nº 
42963/2025, Usuário: Takao Yanagi, Indianópolis, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009788.2026, *Processo nº 
42965/2025, Usuário: Takao Yanagi, Indianópolis, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009787.2026, *Processo nº 
11679/2025, Usuário: Ademir Silveira Faria, Nova Ponte, Deferido, 
Portaria nº 19.01.0010868.2026, *Processo nº 15013/2025, Usuário: 
Sindicato dos Trabalhadores Ind. Const. Mobil de Prata, Prata, 
Arquivado, Instrução de Serviço Sisema nº 02/2020, revisão 04, item 
12.1, Portaria nº 19.03.0000325.2026, *Processo nº 16120/2025, 
Usuário: Auto Posto 16 Itapagipe Ltda, Itapagipe, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009784.2026, *Processo nº 
19545/2025, Usuário: Dianin Agronegócios Ltda., Estrela do Sul, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 19.01.0009840.2026, 
*Processo nº 21303/2025, Usuário: Maria Teresa Junqueira Rodas, 
Sacramento, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0009920.2026. *Processo nº 28453/2025, Usuário: Via Appia 
Transportes e Logística Ltda, Frutal, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 19.01.0011053.2026, *Processo nº 33420/2025, Usuário: 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto, Sacramento, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009789.2026, *Processo nº 
28000/2025, Usuário: Valdir Bevilaqua, Campo Florido, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010257.2026, *Processo nº 
43178/2025, Usuário: Jean Carlos Pantano, Araguari, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010657.2026, *Processo nº 
28458/2025, Usuário: Arantes Junqueira Incorporadora de Imóveis 
Ltda, Prata, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0011272.2026, *Processo nº 36781/2025, Usuário: Associação 
de Combate ao Câncer do Brasil Central, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009793.2026, *Processo nº 
34001/2025, Usuário: Daniela de Freitas Silva, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010653.2026, *Processo nº 
33842/2025, Usuário: Daniela de Freitas Silva, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010654.2026, *Processo nº 
34003/2025, Usuário: Daniela de Freitas Silva, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010655.2026, *Processo nº 
33852/2025, Usuário: Daniela de Freitas Silva, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010656.2026, *Processo nº 
43179/2025, Usuário: Jean Carlos Pântano, Araguari, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010659.2026, *Processo nº 
43180/2025, Usuário: Jean Carlos Pântano, Araguari, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010660.2026, *Processo nº 
43181/2025, Usuário: Jean Carlos Pântano, Araguari, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010661.2026, *Processo nº 
50211/2025, Usuário: Adib Cecílio Domingos, Indianópolis, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 19.01.0009842.2026, *Processo nº 
42455/2025, Usuário: Legiane Veronica Pianowski, Santa Juliana, 
Deferido com condicionantes, Portaria nº 19.01.0009786.2026, 
*Processo nº 39949/2025, Usuário: Admilson Ferreira da Cunha, 
Uberlândia, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0010658.2026, *Processo nº 45411/2025, Usuário: Nova Brasília 
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda, Frutal, Pedido de 
Reconsideração Não Conhecido, Decisão Mantida como Arquivado, 
Portaria nº 19.03.0000217.2026, *Processo nº 47002/2025, Usuário: 
Condomínio do Shopping Center Uberaba, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0009792.2026, *Processo nº 
46977/2025, Usuário: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - 
COPASA/MG, Prata, Deferido com condicionantes, Portaria nº 
19.01.0009843.2026, *Processo nº 50256/2025, Usuário: Clarindo 
Tomaz da Silveira, Limeira do Oeste, Deferido com condicionantes, 
Portaria nº 19.01.0011055.2026, *Processo nº 50257/2025, Usuário: 
Clarindo Tomaz da Silveira, Limeira do Oeste, Deferido com 
condicionantes,, Portaria nº 19.01.0011054.2026, *Processo nº 
49788/2025, Usuário: Arthur Augusto de Vilela Santos, Prata, 
Arquivado, Portaria Igam nº 48/2019, art. 54-A, inciso II, Portaria nº 
19.03.0000364.2026, *Processo nº 49674/2025, Usuário: Condomínio 
Edilício do Praça Uberaba Shopping Center, Uberaba, Deferido com 
condicionantes, Portaria nº 19.01.0010900.2026, *Processo nº 
55649/2025, Usuário: Elton Pereira de Sousa, Nova Ponte, Deferido 
com condicionantes, Portaria nº 19.01.0010651.2026, *Processo nº 
0008610/2011, Usuário: Mosaic Fertilizantes P&K Ltda., Araxá, 
Renovação da Portaria nº 0001164/2007, Indeferido, Decreto 
47705/2019, art. 22, Nova Portaria nº 19.02.0000133.2026, *Processo 
nº 0005144/2012, Usuário: Município de Uberaba, Uberaba, 
Arquivado, Decreto 47705/2019 - art 24 - Instrução de Serviço Sisema 
nº 02/2020, revisão 04, item 7, Portaria nº 19.03.0000327.2026, 
*Processo nº 0008528/2025, Usuário: Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais – COPASA/MG, Carneirinho, Retificação da Portaria nº 
0000561/2009, Indeferido, Instrução de Serviço Sisema nº 02/2020, 
revisão 04, item 11 e 12, Nova Portaria nº 19.02.0000157.2026, 
*Processo nº 0008610/2011, Usuário: Mosaic Fertilizantes P&K Ltda., 
Araxá, Renovação da Portaria nº 0001164/2007, Indeferido, Decreto 
47705/2019, art. 22, Instrução de Serviço Sisema nº 02/2020, revisão 
04, item 11 e 12, Nova Portaria nº 19.02.0000161.2026, *Processo nº 
0055974/2024, Usuário: Município de Uberaba, Uberaba, Indeferido, 
Decreto 47705/2019, art. 22, Portaria nº 19.02.0000167.2026, 
*Processo nº 0003837/2025, Usuário: Crown Embalagens Metálicas da 
Amazônia S/A, Uberaba, Retificação da Portaria nº 1900618/2022, 
Arquivado, Decreto 47705/2019, art. 23, Nova Portaria nº 
19.03.0000343.2026.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
no Sistema de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - Sout. 
Os dados contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do 
Igam: www.igam.mg.gov.br. Uberlândia, 16 de Março de 2026.
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A Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - 
Jequitinhonha no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da 
Portaria IGAM nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo nº 01032/2025, Usuário: Frederico Aguinaldo Pires, 
Felício dos Santos, Pedido de Reconsideração Negado, Decisão 
Mantida como Indeferido, Portaria Igam nº 48/2019, art. 3º, 4º, 
Portaria nº 14.02.0000118.2025, *Processo nº 02900/2025, Usuário: 
Roberto Wallner Pitanguy Filho, Curvelo, Deferido, Portaria nº 
14.01.0010966.2026, *Processo nº 26987/2025, Usuário: José Aury de 
Aquino, Curvelo, Deferido, Portaria nº 14.01.0010963.2026, *Processo 
nº 26989/2025, Usuário: José Aury de Aquino, Curvelo, Deferido, 
Portaria nº 14.01.0010964.2026, *Processo nº 40914/2025, Usuário: 
Frederico Aguinaldo Pires, Felício dos Santos, Arquivado, Decreto 
47705/2019 - art 24 - Instrução de Serviço Sisema nº 02/2020, revisão 
04, item 7, Portaria nº 14.03.0000367.2026, *Processo nº 4284/2026, 
Usuário: Elson da Silva Falcão, Santana de Pirapama, Deferido 

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202603179506267214.
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